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1. Introdução 

A sociedade moderna tem sido caracterizada pela industrialização e urbanização intensivas, com vasta exploração 

dos recursos naturais e, como consequência, a ameaça ao meio ambiente. Em condições de desenvolvimento global, a 

preocupação com a água é a principal questão para a preservação da civilização. Por maiores que sejam as 

quantidades de água disponíveis na natureza, sua usabilidade tem sido significativamente reduzida pela poluição. A 

água não é um recurso natural ilimitado e deve ser usada racionalmente. Portanto, a gestão e o controle da qualidade 

da água tornam-se uma necessidade humana básica.  A água mineral natural representa um enorme tesouro nacional, 

podendo também ser utilizada como produto engarrafado, a fim de satisfazer a necessidade de qualidade da água 

potável e, também, há as unidades de tratamento de água que a distribuem para o consumo humano. Hoje, pode-se 

falar de processos tecnológicos modernos de preparação e envase de água mineral natural, que representam uma 

ampla gama de operações tecnológicas que permitem ao consumidor receber um produto saudável, natural e de 

qualidade. Todas as águas são minerais de nascente e todas são potáveis. Elas diferem apenas no grau de 

mineralização. A melhor classificação das águas, para os consumidores, é em água potável e mineral (Rajković et al., 

2012). 

O acesso à água potável pelos seres humanos ainda é um problema sério, especialmente nos países em 

desenvolvimento. Apesar da grave indisponibilidade de água potável, a maioria das pessoas ainda depende das águas 

subterrâneas para consumo, uso doméstico, agrícola e industrial globalmente. De acordo com a UNESCO, mais de 

2,5 bilhões de pessoas dependem exclusivamente das águas subterrâneas para satisfazer suas necessidades básicas 

diárias de água, e centenas de milhões de agricultores dependem dela para sustentar seus meios de subsistência e 

contribuir para a segurança nacional de outros. A disponibilidade de água potável é uma das questões ambientais e de 

sustentabilidade mais sérias do século XXI (Ebong; Etuk, 2017). No Brasil, uma proporção considerável da 

população ainda depende das águas subterrâneas para beber e para outros fins e outros não têm acesso à água potável. 

Segundo Freire (2024), as águas minerais devem ter origem em fontes naturais ou poços perfurados devidamente 

autorizados, sendo consideradas recursos hídricos especiais devido às suas características físico-químicas. Para que 

estejam aptas ao consumo humano, essas águas devem atender aos critérios estabelecidos pela legislação sanitária e 

de qualidade, especialmente os definidos na Resolução RDC nº 274, de 22 de setembro de 2005, que regulamenta os 

parâmetros físico-químicos e as classificações aplicáveis. Complementarmente, a RDC nº 331/2019 e a Instrução 

Normativa nº 60/2019, ambas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), estabelecem os requisitos 

sanitários para o controle de qualidade, rotulagem, e padrões microbiológicos das águas envasadas destinadas ao 

consumo humano. De acordo com esse marco regulatório, uma vez envasada, a água mineral passa a ser legalmente 

classificada como um alimento, estando sujeita à fiscalização da ANVISA quanto ao cumprimento das boas práticas 

de fabricação e controle de qualidade. 

Na sequência deste trabalho, será apresentado o histórico das marcas de águas minerais analisadas e da água de 

abastecimento do estado da Paraíba. As amostras foram coletadas no município de Campina Grande, com base nos 

parâmetros físico-químicos determinados pela legislação vigente. 

2. Materiais e métodos 

Todas as amostras de água foram compradas e analisadas no mês de maio de 2025. As amostras de água mineral 

foram retiradas do comércio local, próximo às dependências do Campus Campina Grande-PB, já as amostras de água 

da Companhia de Água e Esgoto da Paraíba (CAGEPA) foram retiradas das torneiras do próprio Campus. 
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Todos os parâmetros foram analisados em triplicata, de acordo com metodologias descritas no Standard Methods 

for the Examination of Water and Wastewater (Apha, 2012), entre eles: 

As técnicas utilizadas para determinar estes parâmetros das águas estão apresentadas na tabela 1. A pesquisa foi 

realizada no laboratório, do Campus Campina Grande, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 

Paraíba - IFPB. 

Tabela 1: Métodos utilizados para a determinação das propriedades físico-químicas das amostras de águas 

 

Parâmetros Técnicas para determinação 

pH ( potencial hidrogenionico) Potenciometria 

Condutividade Condutimetria 

Turbidez Nefolometria 

Acidez Titulação potenciométrica 

Alcalinidade Titulação potenciométrica 

Dureza Titulação potenciométrica 

Fonte: Apha, 2012 

3. Resultados e discussão 

Conforme os experimentos realizados no laboratório, obtiveram-se variados resultados em diferentes tipos de 

amostras de águas, que estão descritas na tabela a seguir: 

    Tabela 2 – Resultados das análises físico-química da água mineral e da água da CAGEPA 

AMOSTRAS 
ACIDEZ 

(mgCaCO3/L) 

ALCALINIDADE 

(mgCaCO3/L) 

DUREZA 

(mgCaCO3/L) 

pH COMDUTIVIDADE 

(µS/cm) 

TUBIDEZ 

(NTU) 

    ÁGUA A 5 12 4,26 6,7 76 0,0 

ÁGUA B 3 24 17,00 7,0 103 0,0 

ÁGUA C 3 2 1,06 8,3 65 0,0 

ÁGUA D 4 126 26,98 8,1 174 0,0 

ÁGUA E 2 4 1,07 5,9 65 0,0 

ÁGUA F 3 28 1,07 6,5 38 0,0 

ÁGUA G 1 35 4,62 7,2 88 0,0 

ÁGUA H 2 24 6,75 6,4 98 0,0 

ÁGUA I 3 119 31,00 7,5 167 0,0 

AMOSTRA 

CAGEPA 

(Torneira) 

1,4 
99 23,10 7,3 391 0,2755 

AMOSTRA 

CAGEPA 

(Bebedouro) 

3 

137 36,21 7,0 368 0,6080 

Fonte: autoria própria 

Analisando a Tabela 2, nota-se, nas amostras C e D, um pH levemente alcalino, que está associado à presença de 

solos rochosos, ricos em minerais característicos das formações geológicas locais, em que há menor concentração de 

sódio. Para águas levemente ácidas, como é o caso das amostras, A, E, F e H, isso ocorre devido à quantidade de 

nitrato presente nesses locais. O nitrato no solo decorre do uso de fertilizantes e da ausência de saneamento, comum 

em áreas periféricas. Todas as águas estão dentro do limite permitido que é entre 5,5 e 8,5. 

De acordo com a Portaria do Ministério da Saúde, o limite máximo de turbidez em águas potáveis é 5 Unidades 

Nefelométrica de Turbidez (NTU). Já em águas minerais é de 3 NTU, de acordo com a RDC número 274/2005-

ANVISA. Comparando os resultados, todas estão de acordo com a portaria. 

A condutividade ocorre devido a altas concentrações de minerais presentes, a condutividade elevada apresentou 

nas amostras retiradas da torneira e do bebedouro do Campus. Observa-se, também, que valores mais baixos de pH 

estão associados a menor condutividade elétrica, devido a menor concentração de bicarbonatos e minerais 

dissolvidos. 

A alcalinidade representa a capacidade da água de neutralizar ácidos, sendo determinada pela presença de íons 

que reagem com os íons H⁺, como bicarbonatos, carbonatos e hidróxidos. Os dados da Tabela 2 desse parâmetro 

podem ser comparados com os resultados de Freire (2024), que obteve também valores discrepantes nas águas 

minerais analisadas. 



 

 

Em águas naturais e minerais, a acidez geralmente é baixa, muitas vezes próxima de 0 a 10 mg CaCO₃/L. Todas 

as águas analisadas estão dentro dessa faixa. 

A dureza da água influencia características, como sabor, formação de depósitos em tubulações e eficiência de 

detergentes. Águas muito duras podem causar incrustações e afetar processos industriais e domésticos. Todas as 

amostras foram avaliadas como: água mole, que varia de 0 a 60 mg CaCO₃/L; a água moderadamente dura, de 61 a 

120 mg CaCO₃/L; a água dura, de 121 a 180 mg CaCO₃/L; e a água muito dura, acima de 180 mg CaCO₃/L. 

5. Considerações finais 

As análises físico-químicas realizadas nas amostras de águas minerais e de abastecimento permitiram avaliar 

parâmetros essenciais, como acidez, dureza, pH, turbidez e condutividade, demonstrando características variadas 

entre as diferentes fontes. Em geral, os valores encontrados para acidez, dureza, pH, turbidez e condutividade 

estiveram dentro dos padrões aceitáveis para consumo, evidenciando a qualidade das águas analisadas. 

Entretanto, a alcalinidade apresentou valores discrepantes entre as amostras, indicando variações significativas na 

capacidade de tamponamento e na composição iônica das águas. Essas diferenças podem estar relacionadas às 

origens distintas das águas e à presença variável de íons bicarbonato e carbonato, que influenciam diretamente esse 

parâmetro. 

Tais resultados reforçam a importância do monitoramento contínuo e abrangente da qualidade da água. Com isso, 

recomenda-se um monitoramento contínuo dos parâmetros físico-químicos, para garantir a estabilidade da qualidade 

da água ao longo do tempo e prevenir possíveis impactos no sistema de abastecimento e na saúde dos consumidores. 
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